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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 
 
 

CONTRATO Nº 6/2021 - SEDI

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, E A EMPRESA
PRIMECON CONSTRUTORA LTDA.
 

CONTRATANTE: ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado legalmente pela
Procuradora Geral do Estado de Goiás, Dra. JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, brasileira, casada, advogada inscrita
na OAB-GO sob o nº 18.587-GO, portadora do CPF nº 895.029.161-53 e RG nº 3444298-SSPGO, por meio da
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 21.652.711/0001-10,
com sede administrativa situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO,
ora representada por seu titular o Sr. MÁRCIO CÉSAR PEREIRA, brasileiro, casado, RG nº 22.349.454-9 SSP-SP,
devidamente inscrito no CPF sob o nº 280.033.338-30;
 
CONTRATADA: PRIMECON CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 07.945.776/0001-23, estabelecida na : Rua 38, nº 65,
Quadra A-26, Lote 23, Jardim Goiás, Goiânia/GO, CEP 74.805-400, neste ato representada por MARCO ANTÔNIO
BATISTA JÚNIOR, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade nº 3230685 SSP-GO, e do CPF nº 049.874.096-07;
As partes Contratantes têm entre si justo e avençado o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico “SRP” nº 02/2021-
SEDI instruído no processo nº 202114304000602, mediante as cláusulas e condições que se seguem:
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

 
O presente contrato será regido, no que couber, pela Lei Federal nº 8.666/1993, pela Lei Estadual nº 17.928/2012, pelo Edital
do Pregão Eletrônico “SRP” nº 02/2021-SEDI, bem como pelas demais normas regulamentares aplicáveis.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

 
Independentemente de transcrição, constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as partes
declaram ter pleno conhecimento:
 
a)   Edital do Pregão Eletrônico “SRP” nº 02/2021-SEDI (000019446552);
 
b)   Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico “SRP” nº 02/2021-SEDI (000019446552, p.21);
 
c)   Ata de Registro de Preços nº 01/2021-SEDI (000019708216); e
 
d)   Proposta Comercial apresentada pela Contratada no certame licitatório (000019764214).
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

 
Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de manutenção predial preventiva, corretiva e preditiva, com
fornecimento de peças, materiais de consumo, insumos e mão de obra, bem como para a realização de serviços eventuais
diversos, nos sistemas, equipamentos e instalações prediais utilizados pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento e
Inovação - SEDI.
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Parágrafo Único – As especificações técnicas e condições da execução contratual encontram-se definidas no Termo de
Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico “SRP” nº 02/2021-SEDI.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

 
O valor total do presente contrato é de R$ 9.096.000,00 (nove milhões noventa e seis mil reais), já incluídas todas as despesas
diretas e indiretas necessárias para a execução do objeto.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PERCENTUAL
DE DESCONTO

VALOR ESTIMADO
MENSAL TOTAL

1
Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços
gerais, manutenção corretiva e preventiva, conservação, reformas e
pequenos reparos

16,65 %
 

R$ 758.000,00
 

R$ 9.096.000,00

TOTAL ESTIMADO R$ 9.096.000,00 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 
As despesas decorrentes da execução deste Contrato, neste exercício, correrão à conta de recursos consignados nas seguintes
dotações orçamentárias, todas da Fonte 100: 2021.31.01.15.451.1003.3006.03, 2021.31.01.12.573.1038.2132.03,
2021.31.01.19.571.1020.3028.03, 2021.31.01.04.126.1019.2074.03 e 2021.31.01.04.122.4200.4243.03
 
Parágrafo Único – Para o exercício subsequente serão alocados recursos em dotação orçamentária própria para o custeio da
despesa.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, com eficácia a partir da
publicação em resumo na imprensa oficial.
 
Parágrafo Único – O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

 
São obrigações da Contratada, além daquelas contidas no termo de referência, no edital de licitação e na legislação vigente:

I - Executar os serviços contratados nos prazos e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de
Referência;

II - Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;

III - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto
contratual;

IV - Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante;

V - Obedecer, rigorosamente, as condições deste Contrato e do Termo de Referência, devendo qualquer alteração
ser autorizada previamente por escrito pela Contratante;

VI - Não propalar informações sigilosas ou as de uso restrito da Contratante que tenha acesso na execução dos
serviços contratados;

VII - Regularizar, sem quaisquer ônus e quando no�ficada pela Contratante, sob pena de ser declarada inidônea ou
sofrer demais penalidades, as possíveis irregularidades observadas no decorrer da entrega ou quando do funcionamento
irregular de algum dos serviços prestados;

VIII - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, bem como pelos
danos causados ao patrimônio da Contratante, ficando obrigada a promover o imediato ressarcimento ou reparação dos
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mesmos;

IX - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada no serviço;

X - Responsabilizar pelo recolhimento de seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais, fiscais, comerciais,
trabalhistas, alimentação, transporte, inclusive licença em repar�ções públicas, registros e auten�cações do Contrato e
dos documentos a ele rela�vos, e demais obrigações social e trabalhista prevista nas legislações em vigor, não
transferindo à Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, a responsabilidade por seus pagamentos,
obrigando-se a saldá-los na época própria;

XI - A inadimplência da licitante com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior não transfere à
Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto dessa licitação; Apresentar mensalmente a Nota Fiscal / Fatura discrimina�va dos serviços efe�vamente
prestados, até o quinto dia ú�l do mês subsequente àquele a que se referem os serviços, acompanhada do
demonstra�vo de cálculo, juntamente com os comprovantes de quitação dos salários dos empregados, encargos sociais,
previdenciários e trabalhistas, previstos em lei e de acordo com a Convenção Cole�va da Categoria, rela�vo a todo o
pessoal a serviço deste Contrato;

XII - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários de pessoal neles
empregados, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos e quaisquer
outras exigências legais ou regulamentares que venham a incidir sobre a a�vidade aqui pactuada;

XIII - Responder pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Pregão;

XIV - Comprovar a formação técnica específica de mão-de-obra oferecida quando da apresentação do profissional ao
serviço;

XV - Prover toda a mão de obra necessária para garan�r a operação dos postos, conforme requisitado pela
administração, obedecida as disposições da legislação trabalhista vigente;

XVI - Para atender eventuais acréscimos solicitados pela administração e suprir eventuais faltas disciplinares, a
empresa deverá manter mão de obra qualificada dentro dos padrões desejados para subs�tuição imediata no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

XVII - Os profissionais dispensados por conduta nociva ou incompa�vel com o ambiente de trabalho ou incapacidade
técnica para executar os serviços não poderão mais prestar serviços junto a esta Administração sob qualquer hipótese;

XVIII - Instruir seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tornando obrigatório o uso dos
equipamentos de segurança de seus empregados;

XIX - Relatar à Gerência de Apoio Administra�vo e Logís�co toda e qualquer irregularidade observada nos postos
onde houver prestação de serviços;

XX - Manter a disciplina de seus empregados nos locais de serviço, conforme normas disciplinares determinadas
pela SEDI;

XXI - Responsabilizar-se pelos serviços prestados, devendo os mesmos serem prestados com esmero, perfeição e nos
termos da legislação vigente;

XXII - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

XXIII - Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garan�r o bom andamento do mesmo,
fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. O encarregado quando necessário, fica
obrigado a se reportar diretamente ao gestor de contrato, devendo tomar as providências per�nentes para corrigir as
falhas apontadas;

XXIV - Assumir todas as responsabilidades e medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados
ou com mal súbito, por meio de seu encarregado, respondendo por todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho;

XXV - Registrar e controlar diariamente e assiduidade e pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências;

XXVI - Os funcionários que executarão os serviços devem ser profissionais qualificados, podendo ser solicitado pela
Administração comprovação de capacitação na área de atuação do colaborador;

XXVII - Zelar pelos postos de serviços bem como pelos móveis e utensílios existentes, reparando-os ou subs�tuindo-os,
por sua cota quando danificados ou extraviados, durante o horário de serviço de seus empregados. Os bens subs�tuídos
deverão ser comunicados à SEDI, para fins de controle patrimonial;

XXVIII - Zelar pela conservação e manutenção das ferramentas e equipamentos da Contratada, providenciando sempre
que necessário a abertura de Ordem de Serviços para os devidos reparos;

XXIX - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado, inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos
serviços, bem como a má conservação e u�lização dos móveis e utensílios, ficando desde já autorizado à SEDI descontar
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os valores correspondentes nas faturas devidas;

XXX - Indenizar a SEDI no caso de subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso indevido a informações de
uso restrito da Contratada, quando tais atos forem pra�cados por seus empregados, prepostos ou com o consen�mento
destes;

XXXI - Credenciar junto a Gerência de Apoio Administra�vo e Logís�co, os empregados que necessitam adentrar as
instalações da Contratada, para prá�ca de qualquer ato necessário junto aos seus representados;

XXXII - Permi�r o acesso diário da SEDI ao controle de frequência de seus empregados;

XXXIII - Arcar com o pagamento de quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a SEDI por autoridade
competente, em decorrência da inobservância por parte de seus empregados, dos postulados legais vigentes de âmbito
Federal;

XXXIV - Fica proibida a licitante vencedora de veicular publicidade acerca do objeto deste licitação, salvo se houver
prévia autorização da Contratada;

XXXV - Deverá registrar, quando necessário, as ART’s junto ao CREA/GO.

XXXVI - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví�mas os seus empregados quando da execução do
objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Contratante, inclusive por danos causados a
terceiros.

XXXVII - Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Termo de Referência.

XXXVIII -Recons�tuir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes, paredes de gesso
e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e reves�mentos, de forma a restaurar a condição
anterior à intervenção da Contratada.

XXXIX - Caberá à Contratante, de acordo com as planilhas anexas ao Contrato, o pagamento da recons�tuição das
partes afetadas devido a intervenções estritamente necessárias à execução dos serviços – assim entendido e atestado
pela Gestão do Contrato.

XL - Caberá a Contratada o ônus da recons�tuição das partes desnecessariamente danificadas, caracterizando má
execução dos serviços.

XLI - Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e devidamente uniformizados, além de
iden�ficados por crachá, quando em serviço nas dependências da Contratante.

XLII - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao
patrimônio da Contratante, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão
culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente,
desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do art. 70, da Lei Nº 8.666/93.

XLIII - Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a
Contratante, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a Administração Pública.

XLIV - Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da Contratante.

XLV - Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar
as condições em que o serviço está sendo prestado.

XLVI - Refazer os serviços que, a juízo do representante da Contratante, não forem considerados sa�sfatórios, sem que
caiba qualquer acréscimo no preço contratado.

XLVII - Manter vínculo emprega�cio com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas
as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e
tributos per�nentes.  A inadimplência da Contratada para com estes encargos não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

XLVIII - Administrar todo e qualquer assunto rela�vo aos seus empregados.

XLIX - Iden�ficar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade da Contratante.

L - U�lizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre em perfeitas condições
de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações do Contratante e à prestação dos serviços.

LI - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Termo de
Referência e demais documentos anexos;

LII - Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica, sob pena de
responsabilidade.
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LIII - Manter, nas dependências da Contratante, devidamente iden�ficadas, a quan�dade e a espécie dos
equipamentos/ferramentas necessários à execução dos serviços objeto do contrato, devendo providenciar e
disponibilizar qualquer outro equipamento julgado indispensável para a realização dos serviços.

LIV - Proceder à limpeza e re�rada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.

LV - Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, os respec�vos
números da carteira de iden�dade e da matrícula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço,
inclusive daqueles designados pela Contratada para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle
operacional em relação ao con�ngente alocado na Contratante.

LVI - Informar à Fiscalização, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, todas as ocorrências
de afastamento defini�vo e novas contratações de empregados, devendo estas serem comunicadas até a data de início
do trabalho num prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

LVII - Assumir todas as despesas e ônus rela�vos ao pessoal, os adicionais previstos em Lei, convenção cole�va ou
dissídio cole�vos da categoria profissional, bem como quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com este
contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarado pela Contratada, a inexistência de qualquer vínculo
emprega�cio entre seus empregados e a Contratante.

LVIII - Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por empregados seus que estejam
ou, em algum momento, es�veram envolvidos na prestação de serviço aqui contratado, comparecendo em todas as
audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que ex�nta a relação
contratual com a Contratante.

LIX - Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho
quando, em ocorrências da espécie, forem ví�mas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com
eles, que tenha relacionamento ao contrato com a Contratante.

LX - Fornecer aos seus empregados, desde o início da execução dos serviços, uniformes NOVOS, em quan�dades
descritas abaixo, submetendo-os previamente à aprovação do gestor do contrato junto a Contratante.

LXI - O uniforme deve ser composto de:

a) 2 (duas) calças compridas �po “jeans” ou sarja;

b) 2 (duas) camisetas ou camisas;

c) 1 (um) cinto de nylon;

d) 2 (dois) pares de bo�na com sola de borracha, e biqueira de proteção de acordo com a categoria
profissional;

e) 4 (quatro) pares de meia,

f) 1 (uma) capa de chuva;

g) 1 (um) crachá de iden�ficação

h) Demais itens previstos em convenção cole�va necessários para ves�menta dos profissionais.

LXII - As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, duráveis e que não desbotem
facilmente, compa�vel com o clima do local onde deverá ser realizado o serviço e, se for o caso, com o disposto no
respec�vo Acordo, convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho.

LXIII - Os uniformes deverão conter o emblema da Contratada, de forma visível, preferencialmente, na camisa,
podendo para isso conter um bolso, do lado esquerdo, para sua colocação.

LXIV - Todos os sapatos ou bo�nas deverão ser em couro maleável de boa qualidade, não sinté�co.

LXV - Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados aos
seus empregados.

LXVI - A Contratada deverá subs�tuir as peças do uniforme que apresentarem defeito ou desgaste
independentemente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer ônus à Contratante ou aos empregados.

LXVII - Fornecer além do uniforme acima, equipamentos de proteção individual – EPI a todos os empregados cujas
a�vidades os exijam por normas de segurança em vigor. Deverão ser disponibilizados todos os Equipamentos de
Proteção Individual necessários para a segurança dos profissionais, de acordo com a sua especialidade, levando em
consideração as normas que regem as leis trabalhistas.

LXVIII - Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras disposições legais,
federais e distritais per�nentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por
pessoas �sicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da u�lização de
materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

LXIX - Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível aos serviços públicos,
às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente às instalações da Contratante, providenciando
sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço.



27/05/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000019763784 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=24360995&infra_sist… 6/13

LXX - Fornecer aos seus funcionários até o úl�mo dia ú�l do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales
transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro bene�cio que se torne necessário ao
bom e completo desempenho de suas a�vidades.

LXXI - Pagar, até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados u�lizados nos
serviços contratados, via depósito bancário na conta dos profissionais, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte da Contratante, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos
mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respec�vas.

LXXII - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das faturas
mensais efetuado pela Contratante.

LXXIII - O atraso no pagamento de fatura por parte da Contratante, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a
Contratada de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares.

LXXIV - Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu
próprio nome.

LXXV - Manter arquivo com toda a documentação rela�va à execução dos serviços contratados, inclusive ao
cumprimento de suas obrigações salariais, as Carteiras de Trabalho e Previdência Social, quando solicitadas, deverão ser
encaminhadas à Contratante.

LXXVI - Caso solicitado previamente pela Contratante, a Contratada deverá executar os serviços em dias e horários
dis�ntos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal
estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo cole�vo de trabalho da categoria envolvida.

LXXVII - Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal/1988: “XXXIII - proibição de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a par�r de quatorze anos.”

LXXVIII - Apresentar, mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, comprovantes de pagamento do vale-
alimentação, vale-transporte e salários, rela�vos aos empregados alocados na execução do serviço contratado, bem
como comprovante/guia de recolhimento dos tributos incidentes sobre esse serviço, em especial, no tocante ao INSS e
ao FGTS.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

 
São obrigações da Contratante, além daquelas contidas no termo de referência, no edital de licitação e na legislação vigente:
 

I - Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado pela
Administração Pública como Gestor do Contrato.

II - Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Contrato.

III - Estabelecer ro�nas para o cumprimento do objeto do Termo de Referência.

IV - Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa prestar os serviços, por meio dos seus
empregados, dentro das normas trabalhistas vigentes e cláusulas do Contrato.

V - Propiciar acesso aos empregados da Contratada às suas dependências para a execução dos serviços.

VI - Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados
pela Contratada.

VII - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do
art. 67, da Lei Nº 8.666/1993.

VIII - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Empresa Contratada, exigindo
sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
devidamente jus�ficado e aceito pela Contratante.

IX - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o
atendimento das exigências contratuais.

X - Exigir o afastamento e/ou subs�tuição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado
da Contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e
fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompa�vel com o exercício das atribuições que lhe forem
designadas.

XI - Comunicar, por escrito, à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.

XII - Não permi�r que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.
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XIII - Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos
sociais, bene�cios, Cer�dões Nega�vas de Débitos Trabalhistas, Recolhimento das Contribuições Sociais (FGTS e
Previdência Social), tributos estaduais e federais, além de qualquer outro procedimento de verificação que julgar
necessário.

XIV - Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garan�dos o contraditório e a ampla
defesa.

XV - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao
Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB.

XVI - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério
do Trabalho e Emprego.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 
A Gestão de todo o procedimento de contratação, acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, será feita
por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição de portaria pela Contratante, conforme disposto no
Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e Art. 51 e 52 da Lei Estadual 17.928/2012.
 
Parágrafo Único – A fiscalização e o acompanhamento do serviço por parte da Contratante não excluem ou reduzem a
responsabilidade da Contratada.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO

 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Contratante, com
a apresentação das devidas justificativas.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

 
No interesse da Contratante, o objeto deste contrato poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme disposto no Art. 65, §§ 1º e 2º do inciso II, da Lei nº 8.666/93.
 
Parágrafo Único – É vedada a compensação de quantitativos de acréscimos e supressões, devendo as eventuais alterações de
quantitativos fundamentadas no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 considerarem os acréscimos e supressões de forma isolada,
conforme o Acórdão nº 749/2010 – TCU – Plenário.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE

 
Não cabe reajuste ou repactuação de preços nesta contratação.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 
A prestação de serviços ocorrerá segundo as disposições do Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico
“SRP” nº 02/2021-SEDI (000019446552, p.21).
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO

 
O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante, no valor proporcional aos quantitativos demandados, instalados e
cujo serviço foi efetivamente realizado no período.
 
Parágrafo Primeiro – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a protocolização da fatura devidamente atestada
pelo Gestor do contrato.
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Parágrafo Segundo – Os pagamentos ocorrerão mediante crédito em conta corrente na Caixa Econômica Federal, de
titularidade da Contratada, nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014.
 
Parágrafo Terceiro – Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a Contratante efetuará as devidas retenções nos pagamentos.
 
Parágrafo Quarto – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o
mesmo, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% (seis por cento) ao ano, capitalizados
diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula a seguir, onde “E” significa
encargos moratórios devidos, “N” significa o número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento, “V” significa o valor em atraso, e “T” significa a taxa diária de compensação financeira, que no caso é de
0,00016438.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE

 
O Prestador Beneficiário deverá manter, durante toda a vigência deste Contrato, o Programa de Integridade ou
Compliance exigido na Lei Estadual nº 20.489/2019.
 
Parágrafo Primeiro – O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
administração pública do Estado de Goiás.
 
Parágrafo Segundo – O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e
riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação
do referido programa, visando garantir a sua efetividade.
 
Parágrafo Terceiro – O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes
parâmetros:
 
I - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e
administradores, independente de cargo ou função exercidos
 
II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade
 
III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;
 
IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;
 
V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de pessoa
jurídica;
 
VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos
administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de
tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;
 
VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização
de seu cumprimento;
 
VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos
destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
 

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
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IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;
 
X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempestiva remediação dos
danos gerados;
 
XI - ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e
eventos da mesma natureza.
 
Parágrafo Quarto – Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e
relatório de conformidade do Programa ao poder público.
 
Parágrafo Quinto – A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das
informações prestadas.
 
Parágrafo Sexto – A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações,
correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações
audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos,
preferencialmente em meio digital.
 
Parágrafo Sétimo – A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação.
 
Parágrafo Oitavo – O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco
de ocorrência de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da Lei
Estadual nº 20.489/2019.
 
Parágrafo Nono – Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual
nº 20.489/2019, a administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa a multa prevista no
Parágrafo Décimo da Cláusula Décima Sexta deste contrato.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS SANÇÕES

 
A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17928/2012 e dos
artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.
 
Parágrafo Primeiro – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao
Contratado as seguintes sanções:
 
I.  Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
 
II.  Multa, na forma prevista neste instrumento;
 
III.  Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o governo do Estado de Goiás;
 
IV.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
Parágrafo Primeiro – Além das sanções administrativas no item acima, quando a CONTRATADA, após iniciar a prestação dos
serviços, incorrer em descumprimento do ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS ou desrespeitar qualquer item abaixo, estará
sujeito à multa e, eventualmente, glosa, conforme especificado abaixo:
I – Deixar de cumprir o prazo previsto para implantação inicial da rede:
 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor referente à parcela do valor mensal do serviço impactado, em caso de descumprimento
total da obrigação;
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b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor referente à parcela do valor mensal do
serviço impactado; ou
 
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor referente à parcela do valor mensal do serviço impactado, por dia subsequente
ao trigésimo.
 
Parágrafo Segundo – O atraso injustificado do prazo previsto para implantação inicial da rede, superior a 30 (trinta) dias
poderá caracterizar o descumprimento total da obrigação, punível com a sanção prevista no item “III” do Parágrafo Primeiro
desta Cláusula.
 
Parágrafo Terceiro – As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
 
Parágrafo Quarto – As multas e glosas definidas neste contrato deverão ser aplicadas como descontos na fatura do mês
imediatamente subsequente, ou cobradas administrativamente, ou em último caso, cobradas judicialmente.
 
Parágrafo Quinto – No caso de inexecução total das obrigações, a multa indenizatória é de até 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato.
 
Parágrafo Sexto – Durante a vigência do contrato, o somatório de todas as multas aplicadas mensalmente, desconsiderando os
valores das glosas para este cálculo, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor total mensal da contratação,
preservando assim, o princípio da proporcionalidade na execução contratual.
 
Parágrafo Sétimo – Quando para o atraso no cumprimento das obrigações for apresentada justificativa por escrito pela empresa
Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, e desde que aceita pela Contratante, as penalidades poderão deixar de
ser aplicadas.
 
Parágrafo Oitavo – As sanções serão obrigatoriamente registradas no CADFOR e, no caso de suspensão do direito de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de
Registro de Preços, e das demais cominações legais.
 
Parágrafo Nono – A multa e/ou glosa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.
 
Parágrafo Décimo – Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei
Estadual nº 20.489/2019, exigido na Cláusula Décima Quinta deste contrato, sujeitará a empresa à multa de 0,1% (um décimo
por cento), por dia, incidente sobre o valor do contrato.
 
Parágrafo Décimo Primeiro – O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa moratória será limitado a 10%
(dez por cento) do valor do contrato.
 
Parágrafo Décimo Segundo – O cumprimento da exigência estabelecida na Lei Estadual nº 20.489/2019, mediante atestado da
autoridade pública da existência e aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da multa.
 
Parágrafo Décimo Terceiro – O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implicará indébito da multa
aplicada.
 
Parágrafo Décimo Quarto – A multa definida no parágrafo décimo não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento
das obrigações fiscais no âmbito do Estado de Goiás.
 
Parágrafo Décimo Quinto – O não cumprimento da obrigação implicará a inscrição da multa em dívida ativa da pessoa jurídica
sancionadora e justa causa para rescisão contratual e da ata de registro de preços, com incidência cumulativa de cláusula penal,
e impossibilidade de contratação da empresa com administração pública do Estado de Goiás, de qualquer esfera do Poder, pelo
período de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade.
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Parágrafo Décimo Sexto – Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação,
incorporação, fusão ou cisão societária.
 
Parágrafo Décimo Sétimo – A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma da Lei Estadual nº
20.489/2019.
 
Parágrafo Décimo Oitavo – As sanções descritas nos artigos 8° e 10 da Lei Estadual nº 20.489/2019 serão atribuídas à
sucessora.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RESCISÃO

 
A rescisão deste contrato poderá se dar nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
 
Parágrafo Primeiro – No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter,
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
 
Parágrafo Segundo – No procedimento que visa à rescisão unilateral do contrato provocada por inadimplemento da Contratada,
será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a mesma
poderá se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da Contratante adotar, motivadamente, providências
acauteladoras.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

 
O presente instrumento será publicado pela Contratante na imprensa oficial, em resumo, conforme dispõe o artigo 61,
parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

 
As controvérsias eventualmente surgidas quanto à execução ou encerramento deste ajuste serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA),
na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

 
Os conflitos que possam surgir relativamente ao presente ajuste, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável,
serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário
para julgamento desses conflitos, consoante instrumento Anexo.
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas previstas na Lei
nº 8.666/93, respondendo elas pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
 
Parágrafo Único - E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, para que produza todos os
efeitos legais.
 

< assinado eletronicamente >
JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE
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Procuradora Geral do Estado
 

< assinado eletronicamente >
MÁRCIO CÉSAR PEREIRA

Secretário de Estado de Desenvolvimento e Inovação
 

< assinado eletronicamente >
MARCO ANTÔNIO BATISTA JÚNIOR

Primecon Construtora Ltda.
 

ANEXO ÚNICO AO CONTRATO Nº 06/2021-SEDI
DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM (CCMA)

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos
termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes
(árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo
da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio.
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de
23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
8) As partes elegem o Foro da Seção Judiciária do Estado de Goiás  para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada
à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não
implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.

 

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTÔNIO BATISTA JÚNIOR, Usuário Externo, em 22/04/2021, às
16:24, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO CESAR PEREIRA, Secretário (a) de Estado, em 23/04/2021, às
11:33, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador (a) Geral do Estado,
em 11/05/2021, às 16:23, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000019763784 e o código CRC
FBB0CBA0.
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